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VIABILIDADE ECONÔMICA DA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE ENERGIA 

SOLAR FOTOVOLTAICA NA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO 

SUL – CAMPUS CHAPADÃO DO SUL 

 

RESUMO 

 

Preocupações ambientais relacionadas ao uso de combustíveis fósseis, tem impulsionado o 

desenvolvimento e a adoção de fontes renováveis de energia. O presente estudo tem como 

objetivo avaliar a viabilidade econômica da implantação de um sistema de energia solar 

fotovoltaica no campus da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), em Chapadão 

do Sul, MS. A pesquisa utilizou dados de consumo de energia elétrica obtidos a partir das 

faturas da concessionária Energisa/MS, referentes ao período de março a setembro de 2024. O 

consumo médio mensal identificado foi de 14.580 kWh, com custo aproximado de R$ 

16.900,00, resultando em gasto anual superiores a R$ 200 mil. A partir desses dados, foi 

realizado o dimensionamento de um sistema fotovoltaico on-grid com potência estimada em 90 

kWp, capaz de suprir praticamente 100% da demanda energética do campus. Os resultados 

projetam economia anual de aproximadamente R$ 202 mil, evidenciando o retorno financeiro 

positivo do investimento. Além dos benefícios econômicos, a adoção da energia solar na UFMS 

contribui para a sustentabilidade ambiental e para o fortalecimento da imagem institucional da 

universidade. Conclui- se, portanto, que a energia solar é uma alternativa economicamente 

viável e estrategicamente relevante para instituições públicas de ensino superior. 

 

Palavras-chave: Energia solar. Viabilidade econômica. Sustentabilidade. UFMS. 
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ECONOMIC FEASIBILITY OF IMPLEMENTING A PHOTOVOLTAIC SOLAR 

ENERGY SYSTEM AT THE FEDERAL UNIVERSITY OF MATO GROSSO DO SUL 

– CAMPUS CHAPADÃO DO SUL 
 

ABSTRACT 

 

Environmental concerns related to the use of fossil fuels have driven the development and 

adoption of renewable energy sources. This study analyzed the economic feasibility of 

implementing a photovoltaic solar energy system at the Federal University of Mato Grosso do 

Sul (UFMS), Chapadão do Sul campus. The research used electricity consumption data obtained 

from the utility company Energisa/MS bills, covering the period from March to September 

2024. The identified average monthly consumption was 14,580 kWh, with an approximate cost 

of R$ 16,900.00, resulting in an annual expense exceeding R$ 200,000,00. Based on these data, 

an on -grid photovoltaic system with an estimated capacity of 90 kWp was designed, capable of 

supplying almost 100% of the campus’s energy demand. The results project an annual savings of 

approximately R$ 202,000,00, highlighting the positive financial return of the investment. 

Beyond economic benefits, the adoption of solar energy at UFMS contributes to  

environmental sustainability and strengthens the university’s institutional image. 

Therefore, it is concluded that solar energy is an economically viable and strategically relevant 

alternative for public higher education institutions.  

 

Keywords: Solar energy. Economic feasibility. Sustainability. UFMS. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O crescimento da demanda energética global, aliado às preocupações ambientais 

relacionadas ao uso de combustíveis fósseis, tem impulsionado o desenvolvimento e a adoção 

de fontes renováveis de energia. Entre elas, a energia solar fotovoltaica destaca-se como 

alternativa limpa, sustentável e economicamente competitiva (Lopes et al., 2025), sobretudo em 

países de alta incidência solar, como o Brasil. Nesse contexto, universidades públicas, enquanto 

instituições de grande consumo energético e responsáveis pela promoção de práticas 

sustentáveis, apresentam elevado potencial para a implementação de sistemas de geração 

própria de energia. 

A Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), campus de Chapadão do Sul, 

constitui um exemplo relevante para a análise da viabilidade econômica da energia solar, uma 

vez que apresenta consumo médio mensal de aproximadamente 14.580 kWh, com gasto anual 

superior a R$ 200.000,00, conforme pode ser verificado em conta de energia do Campus, 

inserida no apêndice A. Esses valores reforçam a necessidade de soluções que permitam não 

apenas reduzir custos financeiros, mas também fortalecer o compromisso institucional com a 

sustentabilidade e a inovação tecnológica. 

A justificativa desse projeto envolve adoção da energia solar no campus da UFMS 

justifica-se por múltiplos fatores. Primeiramente, a instituição apresenta gastos expressivos com 

energia elétrica, impactando diretamente seu orçamento e comprometendo recursos que 

poderiam ser destinados a atividades-fim, como ensino, pesquisa e extensão. Em segundo lugar, 

a região de Chapadão do Sul, situada no Centro-Oeste do Brasil, dispõe de elevados índices de 

radiação solar, condição que favorece o desempenho dos sistemas fotovoltaicos (Silva; Araújo, 

2022). Além dos aspectos financeiros, a implementação de energia solar fortalece o papel da 

UFMS como agente promotor da sustentabilidade, servindo de referência para a comunidade 

acadêmica e para a sociedade em geral (UFMS, 2025). Trata-se, portanto, de uma solução que 

integra economia, inovação tecnológica e responsabilidade ambiental, em consonância com as 

tendências globais de transição energética (Absolar, 2024a). 

Assim, o estudo não apenas busca responder a uma necessidade prática da universidade, 

mas também contribui para o avanço das discussões sobre gestão energética em instituições 

públicas de ensino superior, demonstrando a aplicabilidade real da energia solar como 

instrumento estratégico de eficiência e sustentabilidade. 

Diante desse cenário, torna-se necessário investigar em que medida a adoção de um 

sistema fotovoltaico pode atender às demandas energéticas da instituição, reduzindo a 
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dependência da rede elétrica convencional e promovendo benefícios econômicos, ambientais e 

sociais. 

O objetivo geral deste trabalho é avaliar a viabilidade econômica da implantação de um 

sistema de energia solar fotovoltaica no campus da Universidade Federal de Mato Grosso do 

Sul (UFMS), Campus de Chapadão do Sul, MS. Contudo, os objetivos específicos: analisar o 

perfil de consumo energético do campus da UFMS no período de março a setembro de 2024; 

dimensionar um sistema fotovoltaico capaz de atender à demanda média da instituição; estimar 

a economia financeira decorrente da geração própria de energia solar; confrontar os resultados 

obtidos com o referencial teórico e regulatório vigente, verificando os benefícios econômicos e 

ambientais associados à implantação do sistema. 

 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 CONCEITO E FUNCIONAMENTO DA ENERGIA SOLAR 

 

A energia solar fotovoltaica é o processo de conversão da luz do sol em eletricidade 

utilizando células de silício (Komp, 2001, p. 45). Essa tecnologia aproveita o efeito fotovoltaico 

para gerar energia elétrica de forma limpa e renovável. As células fotovoltaicas podem ser 

agrupadas em módulos, formando sistemas que fornecem eletricidade para residências, 

empresas ou instituições públicas, como universidades. A aplicação em larga escala contribui 

para reduzir o consumo de energia proveniente de fontes não renováveis. 

A energia solar térmica utiliza a radiação solar para aquecer fluidos, como água ou ar, 

que podem ser aplicados em processos industriais ou aquecimento residencial. De acordo com 

Smestad, (2002), a energia térmica solar representa uma das formas mais antigas de 

aproveitamento solar, sendo eficiente em locais com alta incidência solar. Essa tecnologia 

complementa os sistemas fotovoltaicos, proporcionando soluções integradas de aproveitamento 

energético. 

O funcionamento básico das células fotovoltaicas envolve a absorção de fótons, que 

excita os elétrons no material semicondutor, gerando corrente elétrica contínua. Grätzel, (2001) 

destaca que o desenvolvimento de células fotoeletroquímicas ampliou a eficiência e a 

flexibilidade desses sistemas, possibilitando sua aplicação em superfícies variadas. Assim, a 

fotovoltaica não apenas gera energia, mas também permite inovação em design de instalações. 

A instalação de sistemas fotovoltaicos em instituições públicas apresenta vantagens 

econômicas significativas. Service, (2005) destaca que a redução de custos com energia elétrica 
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é um dos principais motivadores para adoção da tecnologia. Na UFMS, tal implementação 

poderia reduzir despesas operacionais e servir como modelo de sustentabilidade institucional. 

Schiermeier (2008) explicam que a energia solar não apenas economiza recursos 

financeiros, mas também diminui a emissão de gases de efeito estufa. Em ambientes 

universitários, essa redução tem impacto direto na imagem institucional e na promoção de 

práticas sustentáveis, fortalecendo o compromisso da universidade com políticas ambientais. 

Segundo o Centro de Referência para Energia Solar e Eólica, Brito (2014), destaca que 

a viabilidade econômica depende de fatores como radiação solar, custo de instalação e 

manutenção dos sistemas. Esse monitoramento permite que a UFMS avalie o retorno sobre 

investimento antes de decidir pela implementação de projetos solares no campus. 

Mori, Santos e Sobral, (2007), afirmam que o processo de obtenção de silício para 

células fotovoltaicas envolve considerações ambientais significativas, incluindonconsumo de 

energia e geração de resíduos, o que exige planejamento estratégico para garantir que a 

implementação de sistemas solares seja ambientalmente responsável e economicamente viável, 

principalmente em instituições públicas que buscam alinhar sustentabilidade e eficiência 

financeira. 

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL, 2012) regulamenta a microgeração e 

minigeração distribuída, permitindo que instituições como a UFMS conectem seus sistemas à 

rede elétrica e obtenham créditos pela energia excedente. Tal legislação torna o investimento 

em energia solar ainda mais atrativo financeiramente. 

A Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (ABINEE, 2014) aponta que 

a inserção da energia solar na matriz elétrica nacional é um passo importante para reduzir a 

dependência de fontes fósseis. Esse cenário de incentivo regulatório fortalece a perspectiva de 

adoção de energia solar em instituições públicas. 

De acordo com Komp (2001), os sistemas fotovoltaicos requerem manutenção mínima, 

o que aumenta sua eficiência econômica ao longo do tempo. Esse fator é determinante para 

universidades, que buscam soluções de energia sustentável com baixo custo de operação. Por 

fim, Smestad, (2002) enfatiza que a aplicação da energia solar em instituições de ensino superior 

contribui para educação ambiental e pesquisa aplicada. Na UFMS, a implementação de painéis 

solares não reduzeria custos, mas também permitiria que estudantes e pesquisadores estudem o 

funcionamento prático da energia renovável, integrando conhecimento acadêmico e 

sustentabilidade. 
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2.2 HISTÓRICO E EVOLUÇÃO DA ENERGIA SOLAR NO BRASIL  

  

Logo na sua gênese, o Brasil manifestou as primeiras iniciativas de energia solar 

sobretudo em aplicações térmicas, vinculadas a aquecimento de água e pequenas instalaciones 

remotas, mas somente nas últimas décadas essa fonte ganhou projeção significativa em termos 

fotovoltaicos. Silva e Araújo, (2022) apontam que “a evolução e o desenvolvimento da 

humanidade têm sido acompanhados da utilização de fontes renováveis de energia. Diante 

disso, a queima de combustíveis fósseis representa um grande retrocesso, pois é a principal 

fonte de impactos ambientais e a indispensabilidade da preservação ambiental gera a 

necessidade da produção de energia limpa. Isso revela que, desde o início, a preocupação 

ambiental tem sido um motor importante para a adoção da energia solar no Brasil. 

Em meados da década de 2010 o setor fotovoltaico começa a experimentar um novo 

horizonte, impulsionado por queda dos preços dos módulos, avanço tecnológico e incentivos 

regulatórios. Segundo reportagem da ABSOLAR, (2024b), o preço médio da energia produzida 

por fontes solares caiu em pouco mais de 80 % entre 2013 e 2019 Este fato, alterou a 

sensibilidade econômica e reduziu o tempo de retorno de investimento para consumidores e 

instituições como a UFMS. 

As políticas públicas tiveram papel decisivo para esse avanço, especialmente com 

resoluções da ANEEL que regulamentaram a micro e minigeração distribuída, bem como de 

sistemas de compensação de energia. Por exemplo, Absolar relata que a geração distribuída 

ganhou força a partir de 2019; em 2022 já representava cerca de dois terços da energia solar 

gerada no Brasil (ABSOLAR 2024c). Esse movimento regulatório impacta diretamente a 

viabilidade econômica, pois permite que consumidores institucionais possam gerar sua própria 

energia, reduzindo custos operacionais futuros. 

Durante esse período de expansão, diversos indicadores econômicos confirmaram que a 

energia solar deixou de ser uma alternativa marginal: em 2024, conforme relatório investiram-

se R$ 54,9 bilhões no setor, com acréscimo de 14,3 GW de potência instalada. Foi “o melhor 

ano para solar no Brasil” e um recorde em investimento, gerando centenas de milhares de 

empregos verdes. 

A demanda pela diversificação da matriz energética brasileira tem se tornado cada vez 

mais importante, sendo estimulado por dois principais fatores. Primeiro pelo atual panorama 

energético, pois a diminuição das chuvas vem acontecendo frequentemente e a consequência 

faz com que aconteça a redução de energia geradas pelas hidrelétricas. E ainda, pela necessidade 

de explorar recursos renováveis que trazem flexibilidade e sustentabilidade quando da sua 
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utilização. Diante deste cenário, a energia solar fotovoltaica apresenta-se como uma tecnologia 

em constante avanço, no Brasil e no mundo. Esse trecho ilustra que o histórico da solar no Brasil 

não pode ser dissociado das vulnerabilidades hidrológicas e da busca por fontes que reduzam 

riscos sistêmicos e operacionais para universidades como a UFMS, que enfrentam custos altos 

de energia. 

Muito antes desses saltos, iniciativas acadêmicas e de pesquisa jogaram luz sobre os 

benefícios, eficácia e limites das tecnologias fotovoltaicas no contexto brasileiro, inclusive 

considerando aspectos como irradiação solar, rendimento de módulos, e custos logísticos de 

instalação. Silva e Araújo, (2022) destacam que as células fotovoltaicas de silício são usadas 

amplamente dada a abundância do elemento no país, o que favorece custos de insumo mais 

baixos. 

O Brasil, ainda que grande potencial solar em quase todo o seu território, experimentou 

variações regionais significativas; regiões Nordeste e Centro-Oeste tendem a apresentar 

radiação solar mais intensa, o que propicia maior eficiência energética e menor custo por 

quilowatt-hora gerado em comparação com áreas de menor insolação. Por outro lado, fatores 

como conectividade à rede, infraestrutura e logística tornam o investimento mais custoso em 

áreas remotas ou com menor densidade instalada, afetando especialmente a competitividade da 

solar para instituições localizadas fora dos grandes centros. 

Em 2025, o Brasil alcançou a marca de 55 GW de potência instalada operacional em 

energia solar fotovoltaica, sendo 22,2 % da matriz elétrica, desse total, cerca de 37,6 GW 

correspondem à geração própria por imóveis residenciais ou comerciais, e 17,6 GW provêm de 

grandes usinas conectadas ao Sistema Interligado Nacional (SIN). Esse dado demonstra que a 

geração distribuída já não é apenas complemento, mas parcela substantiva do sistema — o que 

repercute diretamente na viabilidade econômica ao permitir que consumidores como UFMS 

possam reduzir dependência de compra de energia. 

Desse modo, a trajetória histórica da energia solar no Brasil mostra uma transição clara: 

de uso experimental, pontual ou térmico, para uma fonte substancial de geração elétrica com 

forte presença econômica no mercado. Evidenciam-se três fases principais: (i) consolidação 

tecnológica; (ii) regulação que favorece a geração distribuída; (iii) massificação e atração de 

altos investimentos privados e públicos. 

Para a UFMS, esse histórico abre caminho para uma análise concreta de viabilidade 

econômica: os preços decrescentes, o suporte regulatório, e os ganhos ambientais e institucionais 

formam uma base sólida para justificar adoção. Ademais, ao se considerar a UFMS como agente 

consumidor de grande porte, os contratos de longo prazo, crédito para energia limpa, incentivos 
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fiscais e parcerias podem reduzir significativamente o custo inicial e acelerar o retorno do 

investimento, reduzindo o risco de amortização de sistemas solares instalados no campus. 

Por fim, se traçar um paralelo entre o Brasil em geral e cenários mais localizados como 

o de Mato Grosso do Sul, onde a UFMS está, observa-se que a radiação solar média é favorável, 

o que implica menores custos de geração por unidade de área e potencial para escala 

institucional. Isso reforça que a viabilidade econômica em contexto universitário deve 

considerar tanto os dados nacionais como os regionais para projeções acuradas. 

 

2.3 TIPOS DE SISTEMAS FOTOVOLTAICOS E TECNOLOGIAS DISPONÍVEIS 

 

O sistema conectado à rede, também conhecido como grid-tie, constitui o modelo mais 

aplicado no Brasil, especialmente em universidades e prédios públicos. “A conexão à rede 

permite a compensação de créditos de energia, tornando a solução mais viável 

economicamente” (Absolar, 2022). Esse modelo dispensa o uso de baterias, reduzindo custos e 

simplificando a manutenção, aspecto fundamental para instituições como a UFMS, que lidam 

com demandas energéticas constantes. 

Por outro lado, os sistemas off-grid se mostram indispensáveis em áreas isoladas, 

embora demandem alto investimento em armazenamento energético. Costa, Hirashima e 

Ferreira (2021) explicam que a operação e manutenção incluem inspeções termográficas e 

limpeza periódica, práticas que asseguram a longevidade do sistema. Assim, embora 

economicamente mais onerosos, os off- grid oferecem autonomia total, o que pode ser útil em 

locais remotos de pesquisa vinculados à UFMS. 

O modelo híbrido, que combina geração solar com conexão à rede ou com geradores 

auxiliares, apresenta flexibilidade superior. Ele é capaz de garantir energia ininterrupta mesmo 

em períodos de baixa irradiação solar. Como ressaltam Deceglie et al. (2018), a avaliação de 

degradação anual é crucial para dimensionar a durabilidade desses sistemas. Nesse contexto, a 

UFMS poderia se beneficiar de arranjos híbridos em áreas críticas de seu campus, reduzindo 

riscos de falhas energéticas. 

Building-Integrated Photovoltaics (BIPV) representa uma revolução no modo como 

concebemos edificações, pois os módulos fotovoltaicos substituem partes da envoltória — como 

fachadas, coberturas ou brises — assumindo funções estruturais, estéticas e de proteção 

ambiental. Esses componentes devem satisfazer critérios de desempenho elétrico, térmico, 

eficiência, durabilidade e compatibilidade arquitetônica, exigindo projeto integrado e criterioso 

(Chivelet; Kapsis; Frontini, 2025). Esse tipo de solução mostra-se estratégico para edificações 
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universitárias, já que permite gerar energia e, simultaneamente, valorizar o espaço arquitetônico 

da instituição. 

Outro ponto central refere-se à escolha entre painéis fixos ou com rastreadores solares 

(trackers). Enquanto os primeiros são mais baratos e de manutenção simples, os segundos 

otimizam a produção ajustando a posição dos módulos de acordo com o movimento do sol. 

Deceglie et al. (2018) apontam que o uso de rastreadores pode elevar a produção, mas também 

acelera a degradação mecânica. Assim, a decisão deve equilibrar ganho energético e custo 

adicional de operação. 

No campo das tecnologias de células fotovoltaicas, destacam-se as monocristalinas, 

policristalinas e de filmes finos. As primeiras apresentam maior eficiência, embora tenham custo 

mais elevado; já as de filmes finos são mais leves e flexíveis. Segundo Coelho, Schmitz e Marins 

(2022), a escolha do tipo de célula depende do equilíbrio entre preço e desempenho esperado. 

Para a UFMS, que possui espaços amplos e boa irradiação solar, os módulos monocristalinos 

tendem a ser mais viáveis, pois otimizam produção por área instalada. 

A integração arquitetônica dos sistemas fotovoltaicos, conhecida como BIPV, traz uma 

nova dimensão ao planejamento energético de edifícios. “Os módulos solares passam a ser 

elementos estéticos e estruturais” (Chivelet; Kapsis; Frontini, 2025). Esse tipo de solução pode 

ser explorado em futuros projetos de expansão da UFMS, permitindo que a universidade alinhe 

sustentabilidade e inovação em seus campi. 

Em sistemas fotovoltaicos integrados, a envoltória do edifício deixa de ser apenas 

proteção contra intempéries para abrigar, coletivamente, células solares, conduzindo energia 

diretamente para sistemas internos; tais soluções demandam atenção especial à dissipação 

térmica, orientação, sombreamento e compatibilidade estrutural, pois qualquer falha no módulo 

pode comprometer o desempenho tanto energético quanto arquitetônico (Chivelet; Kapsis; 

Frontini, 2025) 

No que diz respeito à operação e manutenção (O&M), os sistemas conectados à rede são 

os que mais se beneficiam da simplicidade, mas ainda requerem inspeções técnicas. Costa, 

Hirashima e Ferreira (2021) demonstram que a limpeza dos módulos e inspeção termográfica 

são práticas que aumentam a eficiência e reduzem perdas. Em um campus como o da UFMS, a 

implementação de rotinas de O&M é decisiva para prolongar a vida útil dos sistemas instalados. 

Com o avanço tecnológico, surgem também sistemas de monitoramento inteligente, que 

utilizam sensores e softwares para avaliar produção, temperatura e desempenho. Deceglie et al. 

(2018) descrevem métodos de acompanhamento que permitem identificar degradação ano a ano, 

auxiliando na tomada de decisão sobre substituição ou ajuste de módulos. Esse recurso contribui 
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para garantir a viabilidade econômica a longo prazo, especialmente em instituições públicas que 

precisam de previsibilidade nos investimentos. 

No campo dos custos e retorno financeiro, a análise de payback é fundamental. Absolar 

(2022) destaca que o Brasil ocupa posição de destaque no setor solar devido à queda dos custos 

dos módulos e aos incentivos regulatórios. Para a UFMS, calcular o tempo de retorno é crucial, 

já que a economia gerada deve justificar o investimento inicial em infraestrutura solar. 

Outro aspecto relevante são as novas tecnologias de telhados solares, como as oferecidas 

pela Tesla e pela CertainTeed, que integram geração fotovoltaica diretamente às telhas. 

Segundo a CNET (2023), esse tipo de tecnologia alia estética e eficiência, embora apresente 

custo inicial elevado. Para a universidade, tais soluções podem ser aplicadas em construções 

futuras, trazendo visibilidade institucional e reforçando o compromisso com a sustentabilidade. 

Encerrando, percebe-se que os sistemas fotovoltaicos apresentam uma diversidade de 

configurações, cada qual com vantagens e desafios econômicos. Para a UFMS, a decisão não se 

limita a escolher entre conectado à rede ou híbrido, mas envolve também considerar novas 

tecnologias, custos de O&M e integração arquitetônica. Assim, a viabilidade econômica passa 

a ser resultado de um planejamento técnico detalhado, orientado pelas melhores práticas do 

setor solar. 

 

2.4 ASPECTOS ECONÔMICOS DA ENERGIA SOLAR 

 

O Brasil caminha para consolidar-se como líder em fontes renováveis, com destaque 

para a solar. Essa perspectiva nacional abre espaço para análises mais localizadas, como no caso 

da UFMS, onde a matriz elétrica pode ser significativamente aliviada pelo uso fotovoltaico. A 

redução de custos operacionais torna-se fator determinante para justificar investimentos de 

médio e longo prazo na instituição. 

O impacto econômico direto da energia solar não se resume ao valor da fatura de energia. 

Há ganhos indiretos associados à criação de empregos verdes e à valorização do patrimônio 

institucional. Curado, (2024) projeta que o setor deve gerar mais de 281,6 mil empregos em 

2024, evidenciando sua força como indutor de desenvolvimento. Portanto, ao investir em 

energia solar, a UFMS não apenas economiza, mas também contribui para o fortalecimento do 

mercado local. 

As políticas públicas desempenham papel essencial nesse cenário. Conforme aponta o 

Ministério da Fazenda (Brasil, 2024), programas de investimentos verdes têm sido lançados 

com o objetivo de acelerar a transição energética. Para universidades públicas, esse suporte 
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representa oportunidade de acessar linhas de financiamento diferenciadas, reduzindo barreiras 

para a implementação de sistemas solares de grande escala. 

O mercado de energia solar no Brasil apresenta-se em franca expansão, mas ainda 

enfrenta desafios como a alta dependência de módulos importados, a necessidade de mão de obra 

especializada e a adequação regulatória constante. Apesar dessas barreiras, as oportunidades 

superam os obstáculos, uma vez que a redução dos custos tecnológicos e a ampliação dos 

incentivos governamentais tornam a fonte cada vez mais competitiva em relação às fontes 

tradicionais (Maurício Júnior, 2025, et. al.). Esse panorama reforça a viabilidade econômica do 

setor e indica que instituições como a UFMS estão inseridas em um ambiente favorável de 

expansão. 

No caso dos sistemas residenciais e de baixo consumo, Alvarenga, Farias e Rosas (2023) 

observaram que a viabilidade econômica está fortemente ligada ao perfil de consumo da 

unidade. Em contextos institucionais como a UFMS, onde a demanda é alta, o retorno tende a 

ser mais rápido, principalmente porque o custo por quilowatt- hora (kWh) evitado tem peso 

considerável no orçamento. Assim, quanto maior o consumo, maior o potencial de economia. 

Outro elemento que merece atenção é o mercado de importação de equipamentos. 

Segundo Casarin (2022), o Brasil figura entre os maiores importadores de módulos 

fotovoltaicos da China, o que influencia o preço final dos sistemas. Para a UFMS, esse fator 

significaria que oscilações cambiais e políticas internacionais podem interferir diretamente na 

viabilidade econômica de seus projetos solares. 

Ao analisar a micro e minigeração distribuída, Bezerra (2022) destaca que a Lei 

14.300/2022 trouxe novos parâmetros para tarifação e compensação de créditos de energia. Essa 

regulação impacta diretamente projetos institucionais, pois redefine prazos de retorno e 

condições de investimento. Assim, para a UFMS, é fundamental considerar as atualizações 

normativas na análise econômica. 

A energia solar tem demonstrado grande potencial para reduzir custos operacionais, 

sobretudo em instituições públicas de ensino. Ao adotar sistemas fotovoltaicos, universidades 

não apenas diminuem sua dependência da rede elétrica convencional, como também fortalecem 

sua imagem institucional perante a sociedade, alinhando-se a valores de sustentabilidade e 

inovação. O investimento inicial, embora significativo, é compensado ao longo dos anos pela 

redução de despesas energéticas e pelo aproveitamento de incentivos governamentais que, cada 

vez mais, favorecem fontes limpas (Paixão; Sausen; Rosa Abaide, 2024, p. 12). Esse argumento 

dialoga diretamente com a missão acadêmica e social da UFMS. 

O mercado livre de energia surge como alternativa adicional. Campos e Braga (2020) 
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argumentam que, com a abertura desse mercado, consumidores de grande porte podem negociar 

contratos mais vantajosos, especialmente se combinados com geração própria. Para a UFMS, 

aderir ao mercado livre junto com a instalação de sistemas fotovoltaicos pode potencializar a 

viabilidade econômica. Além disso, as análises de Alves (2019) sobre sistemas on -grid e off-

grid demonstram que a escolha tecnológica impacta diretamente o retorno econômico. No caso 

da UFMS, o sistema conectado à rede é o mais adequado, já que garante compensação de 

créditos e elimina a necessidade de baterias, que encarecem o projeto. Portanto, a opção 

tecnológica se torna decisiva para garantir economia real. 

Outro aspecto é a geração de indicadores econômicos favoráveis ao país. Absolar 

(2024b) apresenta dados que evidenciam o crescimento exponencial da fonte solar, o que reduz 

custos de instalação devido ao ganho de escala. Esse cenário nacional reverbera em projetos 

institucionais, pois o barateamento progressivo torna os sistemas cada vez mais acessíveis para 

universidades públicas. 

Com base nos avanços recentes do setor, é possível afirmar que a energia solar se 

consolidou como uma das mais competitivas no Brasil. A queda no preço dos equipamentos, 

somada aos incentivos fiscais e ao alto índice de radiação solar no território nacional, projeta 

retornos financeiros consistentes em médio prazo. Para instituições de ensino superior, como 

universidades públicas, isso representa uma oportunidade concreta de reduzir despesas fixas e 

direcionar recursos para atividades-fim (Absolar, 2024c). Essa constatação mostra que o 

investimento em energia solar deve ser encarado como política estratégica de gestão de recursos. 

Por fim, os aspectos econômicos da energia solar apontam para um cenário de 

crescimento sustentado, sustentado pela combinação de incentivos regulatórios, redução de 

custos e avanço tecnológico. Para a UFMS, a adoção da energia solar significa não apenas 

economia financeira, mas também a possibilidade de assumir protagonis 

 

3. MATERIAL E MÉTODOS 

 

O presente estudo qualitativo utilizou como base os dados de consumo de energia 

elétrica da unidade da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS) – campus 

Chapadão do Sul, referentes ao período de março a setembro de 2024 devido a irradiação solar, 

fornecidos pelas faturas oficiais da concessionária Energisa/MS. As informações extraídas 

incluem o consumo mensal em quilowatt-hora (kWh) e o valor correspondente em reais (R$), 

permitindo uma análise detalhada do perfil de consumo da instituição. Para organizar os dados, 

foi construída uma tabela resumo contendo o consumo e o valor de cada mês, possibilitando a 
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identificação de padrões de consumo e flutuações sazonais. Com base nesses valores, foram 

calculadas métricas fundamentais, como o consumo médio mensal, estimado em 14.580 kWh, e 

o custo médio mensal, aproximadamente R$ 16.900,00. A metodologia aplicada considera a 

soma dos consumos mensais, dividida pelo número de meses analisados, e de forma análoga, o 

cálculo do valor médio da fatura mensal. 

A partir desses dados, foi realizada uma projeção de economia com a implementação de 

um sistema de geração de energia solar fotovoltaica, considerando o potencial de substituição 

da energia fornecida pela rede elétrica convencional. A análise incluiu a estimativa de geração 

anual do sistema, o rendimento médio esperado dos módulos fotovoltaicos, e o 

dimensionamento da potência instalada necessária para atender à demanda energética da 

unidade. Para tanto, foram aplicados critérios técnicos consolidados em literatura especializada, 

como a análise de radiação solar local, eficiência dos painéis e perdas do sistema, permitindo 

estimar de forma confiável a redução do consumo da rede e os benefícios econômicos 

associados (Pereira; Silva, 2021; Oliveira et al., 2020). 

O dimensionamento do sistema fotovoltaico seguiu a seguinte lógica: a partir do 

consumo médio mensal, calculou -se a energia total necessária por ano, considerando a 

eficiência global do sistema (incluindo inversores e perdas na instalação). Em seguida, 

determinou-se a quantidade de painéis necessários, levando em conta a potência nominal dos 

módulos e a irradiância média mensal da região de Chapadão do Sul – MS. Este procedimento 

permite identificar o porte adequado do sistema, garantindo que a produção de energia solar 

seja suficiente para reduzir significativamente o consumo da rede elétrica, otimizando o retorno 

econômico do investimento. 

Dessa forma, a metodologia adotada combina dados reais de consumo, análise estatística 

simples (média e somatória), e critérios técnicos de engenharia de sistemas fotovoltaicos, 

estabelecendo uma abordagem prática e cientificamente fundamentada para avaliar a 

viabilidade da geração de energia solar no campus da UFMS. 

 

3.1 CÁLCULOS ECONÔMICOS 

 

Cálculo do Consumo Anual de Energia: 

𝐸𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 = 𝐸𝑚é𝑑𝑖𝑜 𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙 × 12 
 

onde: 
𝐸𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙= consumo anual (kWh/ano) 

𝐸𝑚𝑒ˊ𝑑𝑖𝑜 𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙= consumo médio mensal 

(kWh/mês) Cálculo do Custo Anual de Energia: 
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𝐶𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 = 𝐶𝑚𝑒ˊ𝑑𝑖𝑜 𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙 × 12 
 

 

onde: 

 
𝐶𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙= custo total anual (R$) 

𝐶𝑚𝑒ˊ𝑑𝑖𝑜 𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙= custo médio mensal da fatura (R$) 

Geração Anual Estimada do Sistema Fotovoltaico: 

𝐺𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 = 𝑃𝑖𝑛𝑠𝑡𝑎𝑙𝑎𝑑𝑎  × 𝐻𝑚𝑒ˊ𝑑𝑖𝑎 × 365 × 𝜂 
 

onde: 

𝐺𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙= geração total anual (kWh/ano) 

𝑃𝑖𝑛𝑠𝑡𝑎𝑙𝑎𝑑𝑎= potência total instalada do sistema (kWp) 

𝐻𝑚𝑒ˊ𝑑𝑖𝑎= irradiação solar média diária local (kWh/m²/dia) 

𝜂= eficiência global do sistema (considerando perdas do inversor, cabos, 

sujeira, etc.) 

Economia Anual com Energia Solar: 

 

𝐸𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙  = 𝐶𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠 − 𝐶𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 𝑑𝑒𝑝𝑜𝑖𝑠 
 

onde: 

𝐶𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠= custo de energia elétrica sem o sistema (R$) 

𝐶𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 𝑑𝑒𝑝𝑜𝑖𝑠= custo anual após a geração própria 

(R$) Cálculo do Payback Simples: 

 

 

Onde: 

 

𝑃𝑎𝑦𝑏𝑎𝑐𝑘 = 
𝐼𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑙 

 
 

𝐸𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 𝑛𝑢𝑎𝑙
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𝑃𝑎𝑦𝑏𝑎𝑐𝑘= tempo de retorno do investimento (anos) 

𝐼𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝐼𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑙= custo total do sistema fotovoltaico (R$) 

𝐸𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙= valor economizado por ano (R$) Valor Presente Líquido (VPL): 

𝑛 

𝐹𝑡 
 

 
         onde: 

𝑉𝑃𝐿 = ∑ 
(1 + 𝑖)𝑡 

– 𝐼0 

𝑡=1 

         𝑉𝑃𝐿= valor presente líquido (R$)  

        𝐹𝑡= fluxo de caixa no período 𝑡(R$) 

        𝑖= taxa de desconto (%) 

        𝐼0= investimento inicial (R$) 

        𝑛= vida útil do sistema (anos) 

 

      Taxa Interna de Retorno (TIR): 
𝑛

 

 

 

𝐹𝑡 
 

 

 

       onde: 

0 = ∑ 
(1 + 𝑇𝐼𝑅)𝑡 

– 𝐼0 

𝑡=1 

        𝑇𝐼𝑅= taxa que zera o VPL (indicador de retorno percentual anual) Relação Benefício/Custo: 

 

 

 

 

      onde: 

𝑛  𝐵𝑡  
∑𝑡=1 (1 + 𝑖)𝑡 

𝑅𝐵𝐶 = 
∑
𝑛 𝐶𝑡 

𝑡=1 (1 + 𝑖)𝑡 
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𝑅𝐵𝐶 > 1indica que o investimento é economicamente viável. 

𝐵𝑡= benefícios no período 𝑡 

𝐶𝑡= custos no período 𝑡 

 
 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Foram analisadas as faturas de energia elétrica da UFMS Chapadão do Sul referentes ao 

período de março a setembro de 2024, totalizando 7 meses de dados mensais. O consumo mensal 

e o valor da fatura foram organizados na Tabela 01, a seguir: 

 

Tabela 01 – Consumo mensal e valor da fatura de luz 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

 

O consumo mensal apresenta variação entre 11.503 kWh (agosto) e 17.780 kWh (abril), 

refletindo mudanças sazonais e atividades específicas do campus. O valor da fatura segue o 

mesmo padrão, variando entre R$ 12.558,30 e R$ 20.044,56. 

O campus consome aproximadamente 175 mil kWh por ano, com gasto médio anual 

superior a R$ 200 mil, reforçando a importância de avaliar alternativas de geração própria de 

energia, como sistemas fotovoltaicos. 

Pode-se ver o consumo e o gasto mensal através da representação no Gráfico 01, sendo 

o consumo em kWh (barras azuis) e o valor da fatura em R$ (linha laranja) de março a setembro 

de 2024. 

 

 

 

Mês/Ano Consumo (kWh) Valor (R$) 

mar/24 14.040,81 15.500,81 

abr/24 17.780,24 20.044,56 

mai/24 14.958,51 16.860,22 

jun/24 15.388,59 18.532,01 

jul/24 13.563,94 15.118,30 

ago/24 11.503,38 12.558,30 

set/24 14.823,98 17.748,24 

Média 14.580,39 16.901,50 
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Gráfico 01 - Consumo e gasto mensal 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

O Gráfico 02 Comparativo consumo anual vs. geração solar projetada compara o 

consumo anual do campus (~174.965 kWh) com a geração projetada de um sistema fotovoltaico 

de 90 kWp (~174.000 kWh), evidenciando o potencial de substituição da energia da rede. 

 

Gráfico 02 - Comparativo consumo anual vs. geração solar projetada 
 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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Os dados mostram que a UFMS Chapadão do Sul possui consumo significativo de 

energia, o que justifica o estudo da viabilidade econômica da energia solar. A instalação de um 

sistema fotovoltaico dimensionado para atender à demanda poderia eliminar praticamente todo 

o gasto com energia elétrica, trazendo economia anual superior a R$ 200 mil. Além da economia, 

o projeto contribui para sustentabilidade e redução de emissões de carbono, alinhando-se às 

políticas nacionais de energia limpa. 

Os resultados obtidos neste estudo demonstram que a implantação de um sistema 

fotovoltaico no campus da UFMS em Chapadão do Sul é economicamente viável. A análise do 

consumo médio mensal de 14.580 kWh, com gasto aproximado de R$ 16.900,00, revelou um 

custo anual superior a R$ 200 mil, valor significativo no orçamento institucional. Essa 

constatação reforça a importância de alternativas sustentáveis de geração própria, conforme 

destaca Service (2005), ao apontar que a redução de despesas operacionais é um dos principais 

atrativos para a adoção da energia solar. 

A projeção elaborada indica que um sistema fotovoltaico de 90 kWp poderia suprir 

praticamente 100% da demanda anual, estimada em cerca de 174.965 kWh, com economia 

superior a R$ 200 mil por ano. Esse resultado está em consonância com Komp (2001), que 

ressalta a baixa necessidade de manutenção e a alta durabilidade dos sistemas fotovoltaicos 

como fatores determinantes para sua eficiência econômica no longo prazo. 

Além disso, a elevada radiação solar de Chapadão do Sul (5,5 kWh/m²/dia) garante 

condições favoráveis à geração fotovoltaica, o que está de acordo com Silva e Araújo (2022), 

que destacam o potencial competitivo das regiões brasileiras com maior insolação. Esse cenário 

regional reforça a aplicabilidade do investimento em áreas de alta demanda energética, como 

universidades públicas. 

Do ponto de vista regulatório, a Resolução Normativa nº 482/2012 da ANEEL viabilizou 

a conexão de sistemas à rede elétrica, possibilitando a compensação de créditos de energia. Mais 

recentemente, a Lei nº 14.300/2022 trouxe ajustes ao modelo de micro e minigeração 

distribuída, sem comprometer sua atratividade econômica (Bezerra, 2022). Nesse sentido, a 

UFMS encontra-se em um ambiente regulatório favorável, que incentiva o retorno positivo do 

investimento. 

Outro aspecto relevante é o impacto ambiental associado à adoção da energia solar. 

Schiermeier (2008) ressaltam que a substituição de fontes fósseis por renováveis contribui para 

a redução das emissões de gases de efeito estufa, alinhando-se a compromissos globais de 

sustentabilidade. Esse benefício, quando aplicado a uma instituição pública, amplia a 
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responsabilidade social da universidade, fortalecendo sua imagem institucional e seu papel 

educativo, como argumenta Smestad (2002). 

Os resultados obtidos também refletem as tendências do setor no Brasil. A Absolar 

(2024c) demonstra que a energia solar se consolidou como uma das fontes mais competitivas, 

graças à redução progressiva de custos, avanços tecnológicos e incentivos fiscais. Em 2025, o 

país já contava com 55 GW de potência instalada, representando 22,2% da matriz elétrica 

nacional (Agência Brasil, 2025), evidência de que o ambiente nacional é amplamente favorável 

para investimentos dessa natureza. 

Assim, ao confrontar os dados empíricos obtidos na UFMS com a literatura 

especializada, verifica-se que a energia solar representa uma alternativa 

estratégica para a instituição. Mais do que reduzir custos financeiros, o investimento 

contribui para a sustentabilidade ambiental, fortalece a imagem da universidade e promove 

oportunidades de pesquisa e inovação aplicadas à realidade acadêmica (Smestad, 2002). 

O estudo de viabilidade é uma etapa fundamental para avaliar se o investimento proposto 

apresenta condições reais de implantação e retorno positivo ao longo do tempo. No caso do 

sistema fotovoltaico analisado, a viabilidade econômica foi examinada com base no consumo 

médio anual de energia elétrica do campus, estimado em aproximadamente 174.965 kWh, e na 

potência instalada prevista de 90 kWp. A partir desses dados, projetou-se uma economia anual 

próxima de R$ 202.000,00, considerando a compensação integral do consumo por meio da 

geração própria de energia. 

A análise demonstrou que o projeto apresenta excelente potencial de retorno financeiro, 

uma vez que o investimento inicial necessário para a instalação do sistema — denominado 

CAPEX — é recuperado em um período relativamente curto. Mesmo adotando um cenário mais 

conservador, com custo de instalação estimado em torno de R$ 6.000,00 por kWp (totalizando 

R$ 540.000,00), o tempo de retorno do investimento é entre 2 anos esperado. Em cenários com 

custos menores, esse prazo pode cair para cerca de dois anos, evidenciando que o sistema se paga 

rapidamente e passa a gerar economia direta aos cofres da instituição. 

Outro aspecto importante é que, após o período de retorno, o sistema continuará 

operando por mais de 20 anos, garantindo redução significativa nas despesas com energia 

elétrica. Como os módulos fotovoltaicos possuem vida útil média de 25 anos e manutenção 

simples, o custo operacional anual é baixo, representando aproximadamente 1% do valor do 

investimento inicial. Dessa forma, o projeto apresenta vantagens não apenas econômicas, mas 

também de gestão e sustentabilidade, pois libera recursos que podem ser direcionados a outras 

áreas prioritárias. 
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A análise financeira também confirma a solidez do investimento ao longo do tempo. 

Mesmo considerando pequenas perdas anuais de eficiência nos painéis (degradação estimada 

em 0,5% ao ano), o valor presente líquido (VPL) do projeto permanece positivo, indicando que 

o retorno futuro compensa amplamente o valor aplicado. A taxa interna de retorno (TIR) 

estimada ultrapassa 35% ao ano, o que reforça a atratividade do projeto diante de outras 

alternativas de investimento disponíveis no mercado. 

Além da economia financeira direta, o estudo de viabilidade também considerou os 

benefícios ambientais e institucionais decorrentes da implantação do sistema. Com base na 

geração anual estimada, calcula-se uma redução potencial entre 10 e 15 toneladas de dióxido de 

carbono (CO₂) por ano, contribuindo de forma efetiva para a mitigação dos impactos ambientais 

e para o cumprimento de metas de sustentabilidade. Essa redução é equivalente ao plantio de 

dezenas de árvores por ano, fortalecendo o compromisso da instituição com práticas ambientais 

responsáveis. 

A viabilidade técnica também foi confirmada, considerando as condições de irradiação 

solar da região de Chapadão do Sul, que apresenta índices favoráveis para geração de energia 

fotovoltaica durante a maior parte do ano. O dimensionamento do sistema foi realizado de modo 

a atender integralmente a demanda média do campus, aproveitando a estrutura já existente e 

garantindo uma instalação segura e eficiente. 

De maneira geral, o estudo de viabilidade demonstra que o projeto de geração de energia 

solar proposto é plenamente viável, tanto do ponto de vista econômico quanto ambiental. O 

investimento se mostra estrategicamente vantajoso, pois proporciona retorno financeiro rápido, 

reduz custos fixos da instituição, promove autonomia energética e reforça a imagem sustentável 

da universidade. A implantação do sistema fotovoltaico, portanto, representa não apenas uma 

decisão técnica acertada, mas também um passo importante rumo à eficiência energética e à 

sustentabilidade institucional de longo prazo. 

O payback é o tempo necessário para que o valor investido em um projeto seja 

recuperado por meio das economias ou ganhos gerados por ele. O VPL é um indicador que 

calcula o valor atual de todos os fluxos de caixa futuros de um projeto, descontados a uma taxa 

de juros (taxa mínima de atratividade). A TIR é a taxa de desconto que torna o VPL igual a zero. 

A Relação Benefício/Custo compara o valor presente dos benefícios com o valor 

presente dos custos de um projeto. 
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5. CONCLUSÃO 

 

O presente estudo avaliou a viabilidade econômica da implantação de um sistema de 

energia solar fotovoltaica no campus da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), 

em Chapadão do Sul, a partir da análise do perfil de consumo energético entre março e setembro 

de 2024. Os dados revelaram consumo médio mensal de 14.580 kWh, resultando em gasto anual 

superior a R$ 200 mil, valor expressivo no orçamento institucional. 

A projeção realizada indicou que um sistema fotovoltaico de 90 kWp seria capaz de 

atender praticamente 100% da demanda energética anual do campus, gerando uma economia 

aproximada de R$ 202 mil por ano. Os resultados demonstram que o investimento na energia 

solar apresenta payback entre 2 e 3 anos, dependendo do custo final de implantação do sistema, 

o que representa um retorno extremamente rápido para projetos dessa natureza. Após esse 

período, o sistema continuará gerando economia direta por mais de duas décadas, resultando em 

redução acumulada superior a R$ 4 milhões ao longo de sua vida útil estimada de 25 anos. Dessa 

forma, confirma-se que a implantação do sistema fotovoltaico é economicamente viável, 

sustentável e estrategicamente vantajosa para a instituição, tanto pela economia de recursos 

quanto pela contribuição ambiental. Além do impacto econômico, a adoção de energia solar na 

UFMS reforça o compromisso da instituição com a sustentabilidade ambiental, reduzindo 

emissões de gases de efeito estufa e alinhando-se às diretrizes globais e nacionais de transição 

energética. A implantação de um sistema fotovoltaico contribuiria ainda para o fortalecimento 

da imagem institucional, promovendo a universidade como exemplo de inovação, eficiência 

energética e responsabilidade socioambiental. 

Dessa forma, conclui-se que a energia solar é economicamente viável e estrategicamente 

vantajosa para a UFMS, integrando benefícios financeiros, ambientais e acadêmicos. O estudo 

também evidencia a importância de políticas públicas e incentivos regulatórios, como a 

Resolução Normativa nº 482/2012 da ANEEL e a Lei nº 14.300/2022, que favorecem a 

disseminação da geração distribuída no Brasil. 

Como sugestão para trabalhos futuros, recomenda-se a realização de análises 

complementares envolvendo diferentes cenários de dimensionamento do sistema fotovoltaico, 

bem como a avaliação de aspectos técnicos relacionados à operação e manutenção (O&M). 

Além disso, estudos de impacto ambiental e social podem ampliar a compreensão sobre os 

benefícios da energia solar em instituições públicas de ensino superior. 
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